
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS  
CONSULTORIA DE ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA 

 
NOTA TÉCNICA Nº 16-2020 
 

Subsídios para a apreciação da Medida 
Provisória nº 931, de 30 de março de 
2020, quanto à adequação orçamentária 
e financeira. 

 
I – INTRODUÇÃO 

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, o Senhor Presidente da 
República submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 931, de 30 de 
março de 2020, que ”Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, a 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e dá outras providências”.  

A presente Nota Técnica atende à determinação do art. 19 da  
Resolução n.º 1, de 2002, do Congresso Nacional, o qual estabelece: “O órgão de 
consultoria e assessoramento orçamentário da casa a que pertencer o Relator de 
Medida Provisória encaminhará aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias 
de sua publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e 
orçamentária de Medida Provisória”. 

 

II – SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES 

Em apertada síntese, a Medida Provisória nº 931/2020 (MPV 931/2020): 

(i) no que tange às sociedades anônimas, inclusive empresas públicas, 
sociedades de economia mista e subsidiárias de referidas empresas e sociedades: 

- autoriza a realização da respectiva assembleia geral ordinária no prazo de 
sete meses, contado do término do seu exercício social; 

- prorroga os prazos de gestão ou de atuação dos administradores, dos 
membros do conselho fiscal e de comitês estatutários até a realização da assembleia 
geral ordinária ou até que ocorra a reunião do conselho de administração; e 

- autoriza o conselho de administração ou a diretoria das sociedades 
anônimas a declarar dividendos; 

(ii) em relação às companhias abertas, permite a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) a alterar o prazo das assembleias gerais ordinárias e as datas de 
apresentação das demonstrações financeiras; 

(iii) no que se refere às sociedades limitadas, dispõe sobre o prazo de 
realização da assembleia de sócios e prorroga, até a data de efetivação da mesma, os 
mandatos dos administradores e dos membros do conselho fiscal; 

(iv) quanto às sociedades cooperativas e entidades de representação do 
cooperativismo, dispõe sobre o prazo de realização da assembleia geral ordinária e 
prorroga, até a data em que ocorrer a assembleia, os mandatos dos membros dos 
órgãos de administração e fiscalização e dos outros órgãos estatutários; 
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(v) dispõe sobre prazos relativos aos atos sujeitos a arquivamento nas juntas 
comerciais, enquanto houver restrições ao funcionamento de referidas entidades em 
razão da covid-19; 

(vi) insere o art. 1.080-A na Lei 10.406/2002 (Código Civil), para permitir que 
o sócio das sociedades limitadas participe e vote à distância em reunião ou 
assembleia; 

(vii) acrescenta o art. 43-A à Lei 5.764/1971, para permitir que o associado 
das sociedades cooperativas vote à distância em reunião ou assembleia; e 

(viii) altera o teor do art. 121 da Lei 6.404/1976, para: 

- permitir que, nas companhias abertas ou fechadas, o acionista participe e 
vote à distância em assembleia geral; e 

- dispor sobre o local de realização da respectiva assembleia geral. 

A exposição de motivos nº 0096/2020 ME, de 27 de março de 2020, informa 
que a MPV 931/2020 inclui-se no conjunto de medidas do Ministério da Economia que 
objetivam minimizar os efeitos negativos da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19) 
sobre o nível da atividade econômica. Informa ainda que as modificações trazidas pela 
MPV 931/2020 têm por objetivo flexibilizar, em caráter excepcional, o cumprimento de 
certos deveres impostos a cooperativas, sociedades limitadas e sociedades anônimas 
dados pela legislação atual. 

Quanto à relevância e urgência da Medida Provisória, a EM se manifesta 
nos seguintes termos: 

13. A presente medida se coaduna com os enormes esforços realizados pelos diversos 
entes federativos na tentativa de combater a pandemia do vírus COVID19, declarada pela 
Organização Mundial de Saúde – OMS, no dia 13 de março de 2020. Nesse sentido, o 
Governo Federal já mobilizou enormes efetivos humanos, materiais e financeiros, 
além de medidas de conduta social, a fim de evitar a proliferação do vírus. 

14. Dessa forma, a relevância e urgência da proposta decorrem do contrassenso que seria 
realizar assembleias presenciais em momento de recomendação de isolamento social para 
conter a disseminação do Coronavírus. (Grifou-se) 

III - DA ADEQUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

O art. 5º da Resolução nº 1, de 2002 – CN, que “Dispõe sobre a apreciação, 
pelo Congresso Nacional, das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras providências”, refere-se da seguinte forma ao exame 
de adequação orçamentária e financeira: “O exame de compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira das Medidas Provisórias abrange a análise da repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao atendimento 
das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de 
diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 

A esse respeito, vale rememorar o texto inscrito no inc. II, § 1º, art. 16 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000 – LRF), segundo o qual se 
considera “compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos 
nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições”.  

No mesmo sentido, a Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos 
Deputados editou Norma Interna que estabelece procedimentos para o exame de 
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compatibilidade e adequação orçamentária e financeira. A teor da alínea “a”, § 1º, do 
art. 1º da Norma Interna, entende-se como compatível “a proposição que não conflite 
com as normas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias, da lei 
orçamentária anual e demais disposições legais em vigor”. 

Deve-se perquirir, portanto, se a MPV 931/2020 macula tais normas, em 
alguma medida, ou se provoca repercussão negativa no âmbito dos Orçamentos da 
União – isto é, se há renúncia de receita ou criação de despesa em decorrência da 
Medida em análise. Em caso positivo, é necessário que seja observado um conjunto de 
requisitos impostos pela legislação de regência. Especificamente, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), LRF, exige: 

- a apresentação de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes (art. 14, caput, art. 16, 
inc. I e art. 17, § 1º); 

- a demonstração pelo proponente, no caso de redução da receita, de que a 
renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária (art. 14, inc. I) ou, 
no caso de aumento de despesa, da origem dos recursos para seu custeio (art. 17, § 
1º), e, em ambos os casos, de que a medida não afetará as metas de resultados fiscais 
(art. 14, inc. I e art. 17, § 2º); 

- a indicação de medidas de compensação por meio do aumento de receita 
(art. 14, inc. II) ou redução permanente de despesa, no caso de despesa obrigatória de 
caráter continuado (art. 17, § 2º). 

Registre-se que não se vislumbra a ocorrência de renúncia de receita em 
virtude das disposições da MPV 931/2020. 

Quanto ao exame da proposição sob a ótica da despesa pública, verifica-se 
que os dispositivos trazidos pela MPV 931/2020 revestem-se de caráter 
essencialmente normativo, sem impacto direto ou indireto sobre o aumento de 
despesas públicas. 

Não se verifica, portanto, nos dispositivos da MPV 931/2020, qualquer 
incompatibilidade com as normas orçamentárias e financeiras vigentes. 

São esses os subsídios para a apreciação da Medida Provisória nº 931, de 
30 de março de 2020, quanto à adequação orçamentária e financeira. 

 

Brasília, 1º de abril de 2020. 
 

 
Antonio Carlos Costa d’Ávila Carvalho Júnior 

Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira 


